
- CONTRATAÇÃO DIRETA - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 009/2025 
DISPENSA N°. 006/2025 

FORMULARIO PARA COLETA DE 
(Formuiario de uso facuitativo, podendo a empresa utiiizar 

PESSOA JURIDICA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

ENDEREGO: 

CIDADE/UF: 

CEP: 

FONE/ WHATSAFPF: 

E-MAIL 

processos internos, a adequagao das praticas de compartilhamento de informagoes e a adogao 
de medidas para garantir a proteção de dados pessoais, assegurando as exigéncias legais, de 
modo a cumprir as demandas institucionais da Cdmara Municipal de Ribeirao/PE, consoante 
especificagoes e detalhes no Termo de Referéncia em anexo. 

e VALOR MENSAL * 

e VALOR GLOBAL: 

Validade da Proposta: 60(sessenta) dias 

Declaro de que nos precos ofertados estdo incluidas despesas com administragdo, pessoal, 
obrigagOes patrimoniais, trabalhistas, transporte, ferramentas e utensilios, equipamentos, e todos os 

tributos e demais encargos decorrentes do fornecimento/ prestagéo dos servigos. 

Assinatura do responsavei peia Proposta: 

CPF: 
OBS: Caso possua carimbo, carimbar com a identificagéo da empresa 
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ANEXO 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: 
Constitui objeto do presente, a Contratação 
técnica para impiementagao da conformidade 
(LGPD), abrangendo a análise de proces: 
compartilhamento de informagoes e 

do as exig 

JUSTIFICATIVA 

DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: ‘ 

A Lei nº 13.709/2018, que fraia da Lei Geral 
tem como principal objetivo, proteger os direitos 

o livre desenvolvimento da personalidade da pessofl h 

iia: a ndo ao 

Art. 5°(.) 
LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito & protegéo dos dados 
pessodis, inciusive nos meios digiiais. 

A proteção de dados pessoalis, é direito constitucional 
da EC 115/2022, que o inseriu enire os direiios e garan 
art. 5° da Constituição da República, o seguinte: 

Assim, visando garantir uma efetiva proteção, para além do campo das ideias, a referida lei 
regulamenta o tratamento desses dados, seja em meios fisicos ou digitais, tanto por pessoa 
fisica quanto por pessoa juridica, de direito publico ou privado, devendo, portanto, as normas 
aoraie astahalasidas no tovto lecal sorom ohservadas nor todos os ontes fodorativos, gorais cotabeliccidas no toxto iCgal, Sorom 00SCrvadas por 0GOS OS ChicS TCGCratves, 

conforme prevé o art. 1°, Paragrafo Unico da LGPD. 

Art. 1° Esta Lei dispde sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa juridica de direito publico 
ou privado, com o objelivo de pioteger os direitos fundamentais de liberdade 
e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural. 

Paragrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse 

nacional e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municipios. 

A matéria foi alvo de apreciagdo pelo plenério do TCU, quando proferiu o Acórdão TCU 
1384/2022, determinando a adequagéo a Lei pelos órgãos federais, de todos os poderes. 
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adequaçao à LGPD. 

26  Sendo certo que a LGPD trouxe mudanças pro 
tratamento de dados pessoals em atividades 
compartilhamento e eliminacéo de infol e 
ou identificaveis, inclusive sob pena de apli 
12 'mu/')mn o que nodera nreiudicar oL 700120 poderd prejudicar o 
inclusive vir a acarretar em prejuizos 
depender dos seus refiexos, é que se afig 

27 

28 

idade, carecendo, poré a0 pnnrlnm d: legali 

29 O armazenamento e utilizagéo das informagoes mantidas pela Ed 
importantes para a preservagéo do sigilo e privacidade dessas. 

2.10 A55|m a lmplementaçao de açoes que permltam aperfel(;oar os mecanismos de controle de 
ive para fins de 

atendimento aos demais principios administrativos, a exemplo da eficiéncia, da transparéncia, 

da economicidade etc., dado que a LGPD ja se encontra em vigor. 

211  Portanto, cabe destacar que não existe, atualmente, na estrutura administrativa da 
e conhecimento necessários para ide 

adequação relevantes, a fim de permmr a perfeita condução das ações necessárias ao 

atendimento dos dispositivos previstos na Lei nº 13.709/2018, sendo necessária, portanto, a 

contratação solicitada. 

3.0 DAPROPOSTA: 
i Na apreseniagao da proposia comerciai deverdo esiar inciuidas iodas e quaisquer despesas 

necessarias para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, 

passagens hospedagens, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à 

32  Os precos ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores ao fixado pela 

Câmara Municipal. 
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